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INTRODUÇÃO


Nesta breve explanação, procura-se abordar da maneira mais completa possível tema que vem sendo, ao passar dos anos, esquecido e subjugado
 por alguns: o recurso ordinário. Não se pretende sanar todas as controvérsias acerca do tema, entretanto, mister se faz atentar para uma realidade jurídica em que o recurso ordinário é cada vez mais afastado da sua “práxis”, dificultando uma maior e mais detalhada análise de sua orientação jurisprudencial. 



Na tentativa de concretizar tal intento – analisar jurisprudencialmente o tema – e lograr um satisfatório aprofundamento, busca-se detectar a origem do recurso ordinário, além de abordar seu cabimento perante os tribunais superiores pátrios, procurando avaliar cada hipótese encontrada. E, como a didática do estudo dos recursos recomenda, tratar-se-á também dos efeitos de sua interposição.



Destarte, será dada maior ênfase ao tratamento dado pelos tribunais superiores ao recurso estudado, observando as questões suscitadas por estes e as discussões mais freqüentes. 
1   RECURSO ORDINÁRIO

1.1   BREVE HISTÓRICO


A origem do recurso ordinário no direito brasileiro remete-se a 1891, ano em que foi inaugurada a disciplina constitucional do recurso em tela, nos artigos 59, I e 61. Na Constituição de 1937, as hipóteses foram restritas às causas em que a União fosse autora, opoente ou assistente, e também para as decisões denegatórias de habeas corpus, em única ou última instância, sendo vedada a interposição deste recurso em sede de mandado de segurança. Na Carta Magna de 1946, houve a retomada da hipótese de cabimento de recurso ordinário em mandado de segurança, porém a hipótese foi novamente vedada na Emenda n. 01/69 da Constituição de 1967, evidenciando um expresso retrocesso.



A atual Constituição de 1988, fazendo jus à denominação que recebeu - “constituição cidadã” -, restabeleceu o recurso ordinário  no mandado de segurança, não só para as ações perante o STJ como junto ao STF. 


O recurso ordinário é também denominado “recurso ordinário constitucional”, pois, além de possuir seus pressupostos essenciais na Constituição Federal, tem como destinatários o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.
1.2   CONCEITUAÇÃO DO TEMA


Pode ser encontrada também a denominação de Recurso Ordinário Constitucional para tal recurso, haja vista sua raiz constitucional, como foi explicitado acima.


No art. 539 do Código de Processo Civil Pátrio, restam arroladas todas as hipóteses de cabimento do citado recurso. Em vista disto, a doutrina define tal recurso como:

Especificamente, ordinário é o recurso interponível para o Supremo Tribunal Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, por três diferentes formas
.


Ademais, tal recurso detém uma série de semelhanças outro recurso, qual seja, a apelação, no que concerne ao efeito devolutivo amplo, que será à frente pormenorizado.

2   CABIMENTO


O recurso estudado se caracteriza, precipuamente, por ser interposto, como já foi dito, perante os Tribunais superiores pátrios. Diante disto, cumpre destacar seu cabimento em cada um de tais Tribunais.
2.1   Perante o Supremo Tribunal Federal
De acordo com o texto constitucional:

Art. 102 – Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
(...)
II-  julgar, em recurso ordinário:
a) o “habeas corpus”, o mandado de segurança, o “habeas-data” e o mandado de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;

b) crime político;



Consoante o art. 102, II, a, da Constituição Federal, e o art. 539, I, do Código de Processo Civil, é de competência do Supremo Tribunal Federal o julgamento dos recursos ordinários em mandado de segurança, habeas-data e mandado de injunção, desde que decididos em única instância por tribunal superior, em decisão denegatória. A alínea “b”, do referido artigo constitucional não será discutida no presente texto, assim como o “habeas corpus”, por tratar-se de matéria criminal, que extrapola o objeto deste trabalho. 


Depreende-se do já referido artigo da Carta Magna, que competirá ao STF tudo aquilo que tratar de matéria exclusivamente constitucional, vindo estas dos Tribunais, quais sejam: Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior Eleitoral, Tribunal Superior do Trabalho ou Supremo Tribunal Militar.



Passa-se agora a tratar das atuais discussões acerca do tema.


No meio jurídico, discute-se a questão da possibilidade de conversão de recurso extraordinário em recurso ordinário. Diante deste impasse, o STF já apresentou entendimento
 que, apesar de apresentar questões constitucionais, posteriormente, não poderia ocorrer citada conversão. Do mesmo modo, o mesmo Tribunal, em Súmula 272
 diz que: “Não se admite como ordinário recurso extraordinário da decisão denegatória de mandado de segurança”.


Porém, pode-se encontrar precedentes do STF no sentido de admitir a citada conversão, de recurso extraordinário em ordinário, desde que seja de sua competência
.
2.2   Perante o Superior Tribunal de Justiça


Conforme o art. 105, II, b e c, da Constituição Federal e art. 539, II, b e c, do CPC, compete ao Superior Tribunal de Justiça os mandados de segurança tratados em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou Tribunais de Justiça de cada Ente Federativo, quando for de decisão denegatória
. E também quando a causa for entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa residente ou domiciliada no país. 


A partir do art. 22, I, da CF, depreende-se que nenhuma norma meramente regimental pode se sobrepor à norma processual, nem de qualquer maneira inovar em matéria de Direito Processual. Os regimentos internos dos Tribunais devem ser elaborados observando sempre os preceitos processuais e os princípios legais. Diante disto o STJ, sem ferir o Princípio da Legalidade dispôs, em seu regimento interno
, art. 247, que:

Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de segurança, quanto aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no Tribunal recorrido, as regras do Código de Processo Civil relativas à apelação.


Outra hipótese, anteriormente citada, de cabimento do presente recurso, ocorre contra as sentenças proferidas nas causas em que forem partes, de um lado, estado estrangeiro ou organismo internacional, e, de outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no país (art. 105, II, “c” da CF/88)
. Importante lembrar que as causas aqui referidas tramitam na Justiça Federal. Sendo assim, situação interessante ocorre, pois o recurso contra a decisão de juiz federal de primeira instância
 irá diretamente para o STJ, sem que haja passagem alguma pelo TRF. Tal hipótese é denominada por Aderbal Torres de Amorin de “recurso ordinário adesivo
”, entretanto, usaremos a denominação largamente difundida e mais comum – apenas “recurso ordinário”.


Vale dizer que na causa acima mencionada as decisões interlocutórias serão atacadas por agravo, tanto retido como de instrumento, conforme afirma o art. 539 do CPC:

Parágrafo único. Nas causas referidas no inciso II, alínea b, caberá agravo das decisões interlocutórias.



Neste caso, segundo Alexandre Câmara
, o recurso ordinário será cabível, sendo a sentença procedente ou improcedente. Para explicar melhor, faz-se necessário aplicar suas exatas palavras:

Não se tem, aqui, recurso secundum eventum litis, já que o recurso ordinário constitucional será cabível, nesta hipótese, qualquer que seja o conteúdo da sentença (terminativa ou definitiva, de procedência ou improcedência da pretensão).

No que tange o cabimento deste recurso, não há de se falar em propositura de recurso ordinário contra decisão singular a partir de mandado de segurança
, nem mesmo de decisões denegatórias de mandado de segurança proferidas por turma recursal de juizados especiais
, nem também de decisão de relator que indefere, liminarmente, mandado de segurança em causa em que a competência originária seja de tribunal
. 

Em tais hipóteses, mostra-se evidente a causa da improcedência do recurso ordinário. As decisões singulares, não sendo em única instância, fogem totalmente do disposto legal, bem como as decisões liminares de improcedência de mandado de segurança de competência do tribunal.



Como o operador do direito deve ater-se sempre aos prazos de cada ação que pretende intentar, vale frisar que o prazo de interposição do recurso ordinário, perante o STF e o STJ, é de 15 (quinze) dias, conforme o art. 508 do CPC.

3   Decisão denegatória. Controvérsias


Por se apresentar em ambos os artigos constitucionais (art. 102, I, a, e 105, II, b) e ser de grande controvérsia, preferiu-se por destacar a expressão “decisão denegatória” e fazer sua análise em apartado.



Parte da doutrina pátria admite como denegatória a decisão que, ao analisar o mérito da causa, entende como improcedente o pedido. Em comentários à Constituição Federal, Celso Ribeiro Bastos cita trecho do saudoso Calmon de Passos, ao defender tal noção aduz que ao se denegar uma decisão é preciso “conhecê-la e indeferi-la”, noção esta que entende ocorrer denegação somente com a apreciação do mérito.


Por outro lado, oferecendo entendimento que prevalece atualmente, inclusive no Supremo Tribunal Federal, outros estudiosos entendem que “decisão denegatória”, neste caso, assume sentido amplo. Por conta disto, tal decisão abrangeria não somente o julgamento dos tribunais que não apenas apreciam o mérito e indeferem o pedido bem como os que extinguem o processo sem que haja qualquer resolução de mérito
. 



Em seu livro, Alexandre Câmara
, relembrando ensinamentos de BARBOSA MOREIRA, também atenta para a discussão:
A expressão, porém, não é das mais técnicas, já que agrupa dois tipos de decisão qualitativamente diferentes. Interpreta-se a expressão, porém, como capaz de abranger todas as decisões em que seja sucumbente o demandante, ou seja, aquelas em que seu pedido é julgado improcedente, bem como aquelas em que a sentença é terminativa, não contendo resolução do mérito da causa.


Destarte toda discussão, parece mais lógico entender a expressão “denegatória”, como abarcando não somente aquelas sentenças que analisam o alegado na causa, mas também as que acabam com o processo sem que o exposto pelas partes seja apreciado. 

4  Breves notas acerca do procedimento e algumas inovações legais



Aspecto deveras relevante em sede de recursos é o seu procedimento, visto que cada espécie de recurso possui procedimento que lhe é inerente, causando diversas dúvidas em parte daqueles que o tentam entender.



Ao recurso aqui estudado, conforme o art. 540 do CPC, terá as regras de admissibilidade e procedimento da apelação, no juízo de origem
. Com vista nisto, o presente recurso deverá ser interposto perante o Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal recorrido. Após isto ocorrer, o Tribunal a quo fará, então, o primeiro juízo de admissibilidade. Poderá, neste momento, o magistrado não acolher tal recurso, se a decisão estiver de acordo com súmula do STJ ou STF. 


Tal entendimento decorre da alteração no artigo 518 do CPC, que com a lei nº 11.276/06 adicionou o seu parágrafo 1º, quanto à apelação apenas, mas, pela semelhança dos recursos e pela previsão legal de que se recorre às regras da apelação para o recurso ordinário, entende-se que este também se submeterá a tal dispositivo.

O juiz, ao admitir o recurso, terá de intimar a outra parte para que apresente as suas contra-razões. Apresentada a resposta, conforme o art. 518, §2º, do CPC, o juiz terá novamente o reexame de admissibilidade.

Se novamente admitido o recurso pelo primeiro Tribunal, os autos serão remetidos ao Tribunal Superior para que verifique a sua distribuição. O procedimento no STF e STJ será regido conforme seus regimentos internos.


No Tribunal ad quem, ao julgar o recurso ordinário e observar algumas irregularidades, de acordo com a lei 8.038/90, também foi adicionado ao art. 515 do CPC, a possibilidade de:
§ 4º Constatando a ocorrência de nulidade sanável, o tribunal poderá determinar a realização ou renovação do ato processual, intimadas as partes; cumprida a diligência, sempre que possível prosseguirá o julgamento da apelação
.


Após esta rápida exposição do procedimento de tal recurso, observar-se-á os efeitos de sua interposição.
5   Efeitos da propositura



Como já dito inicialmente, por ter grande semelhança com a apelação, não ocorre grande diferença quanto aos efeitos da interposição deste recurso. Diante disto, o recurso ordinário apresenta efeito devolutivo amplo, na medida em que a parte pode impugnar quaisquer questões, assim como as de direito, as de fato. 


Ao se comparar à apelação, aplica-se ao recurso ordinário, também o disposto no art. 515 do CPC, ao tratar do efeito devolutivo da apelação. Neste artigo, ilide-se que a devolução ao tribunal ad quem será de toda a matéria impugnada, não importando se questões de fato ou de direito.


Com vista ao mesmo artigo supra mencionado, poderá ser questionada a necessidade do prequestionamento no momento da proposição de tal recurso. O STF, com relação a isto, já apresentou julgado na direção de que não haveria necessidade deste requisito de admissibilidade
, inerente ao recurso extraordinário.


Em relação aos efeitos suspensivos, a questão torna-se movediça. Há os que defendem que, pela proximidade entre o presente recurso e o de apelação, aquele teria também os efeitos inerentes a este. Entretanto, a maior parte da doutrina opina que, apesar da semelhança entre os ditos recursos, o CPC, no seu art. 540, é taxativo ao determinar que apenas serão aplicáveis as regras da apelação, quanto à admissibilidade e procedimento desta. 


Consoante este entendimento, Nelson Nery Jr
 afirma:

(...) não necessita de efeito suspensivo, já que cabível apenas de acórdão que denega mandado de segurança (ou habeas corpus), decisão esta de caráter declaratório negativo, insuscetível de ter esses efeitos negativos suspensos.



Sendo assim, o recurso ordinário não seria recebido com o efeito suspensivo, porquanto a determinação legal não deve ser indiscriminadamente estendida. 
conclusÃO


Como exposto inicialmente, o recurso que em breves linhas buscou-se analisar vem sendo amplamente abandonado pelos doutrinadores pátrios. Ao iniciar tal texto com trecho do livro de Aderbal Torres, tenta-se mostrar ao leitor a real importância do recurso que estudado.



Dentre as diversas hipóteses de cabimento do recurso ordinário, em sua maioria, encontra-se apenas julgados acerca do mandado de segurança. Este, no entanto, vem sendo banalizado, como se pode ver atualmente, mas ainda se mostra instrumento de efetivação de direitos e garantias fundamentais a qualquer cidadão e, se bem utilizado, podem se tornar verdadeira “arma” contra a imposição dos fortes contra os fracos.


Por fim, pensa-se que, apesar do presente desuso em que se encontra, o recurso ordinário é de suma importância. Sua interposição ainda se faz saliente, e por tal, deve ser estudado, analisado intimamente e discutido. 
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� Em seu livro “Recursos Cíveis Ordinários”, o doutrinador Aderbal Torres de Amorin cita trecho da obra “Recurso Ordinário Constitucional”, de Alcides de Mendonça Lima, procurando discutir tal questão: “Temos a impressão que nenhum processualista inclui este remédio em suas investigações e ensinamentos, mas, pelo contrário, chegam a excluí-lo, inadvertidamente, do elenco dos recursos admitidos atualmente no processo civil”.


� Ob. cit. pt. 6.5.1., p. 194.


� EMENTA: CABIMENTO DE RECURSO. DECISÃO DENEGATORIA DE MANDADO DE SEGURANÇA PROFERIDA ORIGINARIAMENTE POR TRIBUNAL ESTADUAL. RECURSO ORDINÁRIO. CF, ART. 105, II. PEDIDO ALTERNATIVO DE CONVERSAO DO EXTRAORDINÁRIO. TENDO SIDO A SEGURANÇA DENEGADA ORIGINARIAMENTE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL, CABIVEL ERA O RECURSO ORDINÁRIO. A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, MESMO QUE A CAUSA ESTEJA ADSTRITA A QUESTÕES CONSTITUCIONAIS, E INADMISSIVEL E CONFIGURA EVIDENTE ERRO GROSSEIRO. INCABIVEL A POSTULAÇÃO ALTERNATIVA DE CONVERSAO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM ORDINÁRIO E NA REMESSA DO MESMO PARA O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INESCUSAVEL O ERRO GROSSEIRO, NÃO HÁ COMO APLICAR-SE O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AI 145553 AgR/PI, 1ª Turma do STF, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 26.02.1993, p. 02359). 


�  Edição na Imprensa Nacional, 1964, p. 125.


� EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. FUNGIBILIDADE. C.F., art. 102, II, a. CONSTITUCIONAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GRAVIDEZ. C.F., art. 7º, I; ADCT, art. 10, II, b. I. - Conversão do recurso extraordinário em ordinário, tendo em vista a ocorrência da hipótese inscrita no art. 102, II, a, da Constituição. II. - Estabilidade provisória decorrente da gravidez (C.F., art. 7º, I; ADCT, art. 10, II, b). Extinção do cargo, assegurando-se à ocupante, que detinha estabilidade provisória decorrente da gravidez, as vantagens financeiras pelo período constitucional da estabilidade. III. - Recurso improvido. (RMS 21328/DF, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 03.05.2002, p. 00022). 


� A discussão acerca de quais situações abrange a expressão “decisão denegatória”, perante a jurisprudência, será pormenorizada posteriormente em tópico próprio.


�  Título IX Dos Recursos. Cap. I, Seção II.


� PROCESSO CIVIL E INTERNACIONAL - RECURSO ORDINÁRIO -COMPETÊNCIA DO STJ - ESTADO ESTRANGEIRO - PROMESSA DE RECOMPENSA - CIDADÃO BRASILEIRO - PARANORMALIDADE - AÇÃO ORDINÁRIA VISANDO AO RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO - COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA JUSTIÇA BRASILEIRA - IMUNIDADES DE JURISDIÇÃO E EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA - CITAÇÃO/NOTIFICAÇÃO DO ESTADO RÉU - NECESSIDADE - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – AFASTAMENTO- 


RECURSO PROVIDO. 1 - Competência ordinária deste Colegiado para o julgamento da presente via recursal, porquanto integrada por "Estado estrangeiro (...), de um lado, e, do outro, (...) pessoa residente ou domiciliada no País" (art. 105, II, "c", da CF/88). 2 - Recurso Ordinário interposto contra r. sentença que, concluindo pela incompetência da Justiça pátria, extinguiu, sem exame de mérito, Ação Ordinária proposta por cidadão brasileiro contra ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA - EUA, sob alegação de constituir-se em


credor da promessa de recompensa publicamente efetivada pelo Estado recorrido, equivalente a US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos), porquanto, possuindo o dom da premonição, teria indicado o esconderijo do ex-ditador iraquiano Saddam Hussein, capturado aos 14.12.2003. 3 - Conquanto o local de constituição/cumprimento da obrigação unilateral decorrente da promessa de recompensa não sirva à determinação da competência judiciária nacional (art. 88, II, do CPC), o local em que supostamente praticado o fato do qual deriva a presente ação (ou seja, em que remetidas as cartas indicativas do paradeiro do ex-ditador), é dizer, o território brasileiro, mediante a qual se busca justamente provar o adimplemento das condições impostas pelo Estado ofertante, a fim de que lá se possa buscar a recompensa prometida, configura a competência das autoridades judiciárias pátrias (art. 88, III, do CPC), não obstante, como assinalado, em concorrência à competência das autoridades jurisdicionais norte-americanas. 4  Contudo, em hipóteses como a vertente, a jurisdição nacional não pode ser reconhecida com fulcro, exclusivamente, em regras interiores ao ordenamento jurídico pátrio; ao revés, a atividade jurisdicional também encontra limitação externa, advinda de normas de Direito Internacional, consubstanciado aludido limite, basicamente, na designada "teoria da imunidade de jurisdição soberana" ou "doutrina da imunidade estatal à jurisdição estrangeira". 5 - In casu, seja com fulcro na distinção entre atos de império e gestão, seja com lastro na comparação das praxes enumeradas em leis internas de diversas Nações como excludentes do privilégio da imunidade, inviável considerar-se o litígio, disponente sobre o recebimento, por cidadão brasileiro, de recompensa prometida por Estado estrangeiro (EUA) enquanto participante de conflito bélico,


como afeto à jurisdição nacional. Em outros termos, na hipótese, tal manifestação unilateral de vontade não evidenciou caráter meramente comercial ou expressou relação rotineira entre o Estado promitente e os cidadãos brasileiros, consubstanciando, ao revés, expressão de soberania estatal, revestindo-se de oficialidade, sendo motivada, de forma atípica, pela deflagração de guerra entre o Estado ofertante (EUA) e Nação diversa (Iraque), e conseqüente persecução, por aquele, de desfecho vitorioso; por outro lado, não se inclui a promessa de recompensa, despida de índole negocial, entre as exceções habitualmente aceitas pelos costumes internacionais à regra da  imunidade de jurisdição, quais sejam, ações imobiliárias e sucessórias, lides comerciais e marítimas, trabalhistas ou concernentes à responsabilidade civil extracontratual, pelo que de rigor a incidência da imunidade à jurisdição brasileira. 6 - Ademais, releva consignar a previsão, em princípio, no tocante ao Estado estrangeiro, do privilégio da imunidade à execução forçada de bens de sua propriedade, eventualmente localizados em território pátrio, não obstante traduzindo-se tal argumento em mera corroboração à imunidade de jurisdição já reconhecida, porquanto "o privilégio resultante da imunidade de execução não inibe a justiça brasileira de exercer jurisdição nos processos de conhecimento instaurados contra Estados estrangeiros" (STF, AgRg RE nº 222.368-4/PE, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 14.02.2003). 7 - Mesmo vislumbrando-se, em tese, a incidência ao réu, Estado estrangeiro, das imunidades de jurisdição e execução a obstaculizar o exercício da atividade jurisdicional pelo Estado brasileiro, cumpre não olvidar a prerrogativa soberana dos Estados de renúncia a mencionados privilégios. 8 - Recurso Ordinário conhecido e provido para, reconhecendo-se a competência concorrente da autoridade judiciária brasileira, nos termos do art. 88, III, do CPC e, simultaneamente, as imunidades de jurisdição e execução ao Estado estrangeiro, determinar o prosseguimento do feito, com a notificação ou citação do Estado demandado, a fim de que exerça o direito à imunidade jurisdicional ou submeta-se voluntariamente à jurisdição pátria (STJ, RO 39/MG, rel. Min. Jorge Scaterzzini, 4ª T., DJ de 06.03.2006, p. 387).


� Nas causas que versem entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no país, tem-se a competência originária dos juízes federais, conforme art. 109, II, da CF/88.


�  Op. Cit. Pt. 6.5.7, p. 206.


�  Lições de Direito Processual Civil. Vol. II. 12ª Edição. Pt. 2.5, p. 124.


� EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO. Não cabe recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça de decisão singular proferida em mandado de segurança. Inteligência do art. 102, II, “b”, da Constituição. Precedentes. Recurso não conhecido. (STJ, RMS n. 2586-0-PA, rel. Min. Costa Leite, DJU de 13.06.1994, p. 15101). 


� JUIZADO ESPECIAL. TURMA RECURSAL (CONSTITUIÇÃO, ART. 98 - I). MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. DENEGAÇÃO. RECURSO IMPROPRIO. FUNGIBILIDADE INVIAVEL. RECURSO ORDINARIO NÃO CONHECIDO. - NÃO CABE RECURSO ORDINARIO CONSTITUCIONAL DAS DECISOES DENEGATORIAS DE MANDADO DE SEGURANÇA PROFERIDAS POR TURMAS RECURSAIS DE JUIZADOS ESPECIAIS (STJ, RMS 1905-6-SC, 4ª T., rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ do 20.06.1994, p. 16104).


� EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINARIO. DECISÃO MONOCRATICA DE RELATOR, POSTA EM INDEFERIR LIMINARMENTE INICIAL DE MANDADO DE SEGURANÇA, SUJEITA-SE A AGRAVO REGIMENTAL, NÃO COMPORTANDO RECURSO ORDINARIO, QUE PRESSUPÕE DECISÃO DENEGATORIA DE TRIBUNAL (ART. 105, II, "B", DA CONSTITUIÇÃO). PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO (STJ, RMS 2246/PR, rel. Min. Costa Leite, 3ª T., DJ de 05.08.1996, p. 26341).


� Em comentários ao Código de Processo Civil, o grandioso doutrinador BARBOSA MOREIRA diz que: “Precisa a decisão ser denegatória. Está consolidado na jurisprudência o entendimento de que a palavra assume aqui sentido amplo, compreensivo não só das decisões que julgam improcedente o pedido, mas também das que extinguem o processo sem apreciação do mérito”. Pt. 311, p. 573.


�  Op. Cit., pt. 2.5, p. 123.


�  Art. 540 - Aos recursos mencionados no artigo anterior - recurso ordinário - aplica-se, quanto aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no juízo de origem, o disposto nos Capítulos II e III deste Título, observando-se, no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o disposto nos seus regimentos internos (grifos nossos). 


�   Ressalvando os mesmos esclarecimentos já mencionados quanto à disposição legal de aplicar ao recurso ordinário as regras da apelação.


�  EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE DENEGOU, ORIGINARIAMENTE, MANDADO DE SEGURANÇA - INADMISSIBILIDADE DO APELO EXTREMO - CABIMENTO, NO CASO, DE RECURSO ORDINÁRIO PARA O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, AINDA QUE A MATÉRIA VERSADA SEJA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL - SIGNIFICADO DA EXPRESSAO CONSTITUCIONAL "DECISÃO DENEGATORIA" - REGIME JURÍDICO DO RECURSO ORDINÁRIO - DESNECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA EXERCER O CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE DOS ATOS ESTATAIS - A QUESTÃO DOS RECURSOS SECUNDUM EVENTUM LITIS - AGRAVO IMPROVIDO. - O sentido da expressão constitucional "decisão denegatória", comum tanto às ações de mandado de segurança quanto as ações de habeas corpus, reveste-se de conteúdo amplo, abrangendo, em seu domínio conceitual, os pronunciamentos jurisdicionais que apreciem o fundo da controvérsia jurídica suscitada ou que, sem julgamento do mérito, impliquem a extinção do processo. Precedentes: RTJ 72/51, rel. Min. XAVIER DE ALBUQUERQUE - RTJ 132/718, rel. Min. CELSO DE MELLO. - As decisões denegatórias de mandado de segurança, quando proferidas em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais locais, comportam uma só e especifica modalidade recursal: o recurso ordinário constitucional, interponível, nos termos do art. 105, II, b, da Carta Política, para o Superior Tribunal de Justiça. A previsão constitucional do recurso ordinário em tal hipótese não permite a imediata utilização do recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, eis que, enquanto não esgotada a via recursal ordinária, revela-se inadmissível a interposição do apelo extremo. Inexistência de decisão final. Súmula 281/STF. - O regime de interposição do recurso ordinário define-se em função do caráter negativo do pronunciamento jurisdicional em sede originaria de mandado de segurança, e não em razão da natureza das categorias temática versadas na decisão denegatória do writ. Mesmo, portanto, que se tenha instaurado controvérsia de índole constitucional no âmbito do processo mandamental, ainda assim terá pertinência o recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça, desde que, tratando-se de decisão denegatória de mandado de segurança, tenha sido ela proferida, em única instância, por Tribunal local ou por Tribunal Regional Federal. Precedentes do STF. - A competência recursal ordinária do Superior Tribunal de Justiça possui extração constitucional. E indisponível, e inderrogável, quer pelo ministério da lei, quer pela interpretação dos juizes e, na concreção do seu alcance, qualifica essa elevada Corte judiciária nacional a exercer - a semelhança dos demais Tribunais e juizes - o controle difuso de constitucionalidade, ainda que este venha a ser instaurado, como e processualmente licito, no âmbito do recurso ordinário cabível nos termos do art. 105, II, b, da Constituição Federal. - Não se revela aplicável ao recurso ordinário a exigência do prequestionamento do tema constitucional que configura pressuposto específico de admissibilidade do recurso extraordinário. - A previsão normativa dos recursos secundum eventum litis, além de juridicamente possível, não ofende o postulado da unirrecorribilidade das decisões judiciais, uma vez que esse princípio tem por objetivo impedir - salvo disposição legal em contrario - a simultânea interposição de mais de um recurso contra o mesmo ato decisório emanado do Poder Judiciário. - A controvérsia em torno da constitucionalidade do art. 18 da Lei n. 1533/51. Estipulação de prazo decadencial para a impetração do mandado de segurança. Precedentes do STF firmados sob a égide da Constituição de 1988. (STF, AgRg no AI 145395/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 25.11.1994, p. 32304) 


�  Teoria Geral dos Recursos, 6ª Edição, 2004 , pt. 3.5.2.1, p. 449.
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